PARECER Nº 727, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2014
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 037/2014 para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 13, de 2014, que altera a Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, que transforma o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN em autarquia e dá providências correlatas

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 3 (três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o ilustre Relator Especial, em substituição ao órgão técnico, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Publica e Relações do Trabalho, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO

O projeto altera a Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, que transforma o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN em autarquia e dá providências correlatas propondo a criação de 169 novos empregos em comissão. (criação com prazo temporário de 4 anos), para substituir (e os mesmo poderem retornar a seus postos de origem) os funcionários da Secretaria de Segurança Pública que ainda exercem funções nas diversas Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRANs).

O projeto visa reestruturar este importante órgão estadual, de forma a melhor atender aos cidadãos. Assim, a alteração da Lei Complementar nº 1.195/2013, nos termos descritos, é fundamental para a consecução dos objetivos da Autarquia

Trata-se, pois, de medida que, quanto ao mérito traduz se de extrema relevância e conveniência o interesse público, razão pela qual somos pela sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende incluir artigo ao projeto estabelecendo que o governo do Estado deverá publicar, trimestralmente, no portal da transparência, a ocupação dos empregos públicos previstos n nos artigos 3º ,  4º e 5º  das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013.

A emenda de nº 2 propõe a inclusão de artigo ao projeto recomendando que os empregos públicos previstos nos artigos 3º, 4º e 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, deverão ser extintos na proporção de um quarto do seu total por ano. Além disso estabelece que o Governo do Estado deverá publicar o nome dos servidores que ocupavam os cargos a serem extintos.

Por sua vez, a emenda de nº 3 propõe nova redação ao artigo 2º sugerindo que os empregos públicos a que se referem os artigos 3º e 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, ficam extintos, automaticamente, decorridos 4 (quatro) anos, contados da data da publicação do Regulamento do DETRAN-SP.

Quanto aos aspectos meritórios temos a considerar que as alterações propostas contrariam critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.

Por isso, concluímos pela rejeição das emendas de nºs 1, 2 e 3.

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2014 e pela rejeição das emendas de 1 a 3.

a) Carlão Pignatari -  Relator Especial


